
O Boletim do NUGEP-ES visa a auxiliar o  Poder Judiciário do Estado do Espirito Santo na
divulgação das notícias referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR),
aos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e ao Incidente de Assunção de
Competência (IAC), para os fins dos artigos 985, 1.035, § 8º, 1.039, 1.040 e 1.041 do Código
de Processo Civil, em cumprimento ao artigo 7º, inciso VIII, da Resolução 235/2016 do CNJ.

Por oportuno, as informações veiculadas compreendem as afetações, publicações e trânsito em
julgado  dos  precedentes,  igualmente àqueles  que,  por  ventura,  forem  rejeitados  como
representativos de controvérsia.

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do TJES.

  RECURSOS REPETITIVOS - STJ

AFETAÇÃO

- DIREITO ADMINISTRATIVO

 TEMA 1233 – Paradigmas RESP 1993530/RS e RESP 2055836/PR

Questão submetida a julgamento: “Definir se o abono de permanência integra as bases
de  cálculo  do  adicional  de  férias  e  da  gratificação  natalina  (13º  salário)  dos
servidores públicos federais”.

Na oportunidade, a  Primeira Seção do STJ determinou a “suspensão dos REsps e AREsps
em segundo grau de jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se,
neste último caso, a providência prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 21/02/2024

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

 TEMA 1232 – Paradigmas RESP 2053306/MG, RESP 2053311/MG e RESP 2053352/MG

Questão submetida a julgamento:  “Possibilidade de fixação de honorários advocatícios
em  cumprimento  de  sentença  decorrente  de  decisão  proferida  em  mandado  de
segurança individual, com efeitos patrimoniais”.

Na  oportunidade,  a  Primeira  Seção do  STJ “suspendeu  a  tramitação,  no  território
nacional,  de  todos  os  processos  pendentes,  individuais  ou  coletivos,  que  versem
sobre a questão ora afetada (art. 1.037, II, do CPC) e que estejam tramitando já na
Segunda Instância”.

Data da afetação: 05/02/2024



 TEMA 1234 – Paradigmas RESP 2080023/MG e RESP 2091805/GO

Questão submetida a julgamento: “Definir sobre qual das partes recai o ônus de provar
que  a  pequena  propriedade  rural  é  explorada  pela  família  para  fins  de
reconhecimento de sua impenhorabilidade”.

Na oportunidade, a Corte Especial do STJ “suspensão de recursos especiais e agravos em
recurso especial que versem sobre a presente questão controvertida nos Tribunais
de Justiça, Tribunais Regionais Federais e no STJ, com observância do disposto no
art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 28/02/2024

RECURSOS REPETITIVOS COM TESE FIRMADA

- DIREITO   TRIBUTÁRIO  

 TEMA 1125 – Paradigmas RESP 1896678/RS e RESP 1958265/SP

Tese firmada: “O ICMS-ST não compõe a base de cálculo da Contribuição ao PIS e da
COFINS devidas pelo contribuinte substituído no regime de substituição tributária
progressiva."

Data de publicação do Acórdão: 28/02/2024

TEMAS COM TRÂNSITO EM JULGADO

- DIREITO   DO CONSUMIDOR  

 Trânsito em julgado no TEMA 1069 – RESP 1870834/SP e RESP 1872321/SP

Tese firmada: "(I) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica
de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-
cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida;
(II)  Havendo  dúvidas  justificadas  e  razoáveis  quanto  ao  caráter  eminentemente
estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós cirurgia bariátrica, a operadora
de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para
dirimir a divergência técnico assistencial,  desde que arque com os honorários dos
respectivos  profissionais  e  sem  prejuízo  do  exercício  do  direito  de  ação  pelo
beneficiário,  em  caso  de  parecer  desfavorável  à  indicação  clínica  do  médico
assistente, ao qual não se vincula o julgador."

Trânsito em julgado em: 22/02/2024

- DIREITO   PROCESSUAL PENAL  

 Trânsito  em julgado  no  TEMA 1206  –  RESP  2048422/MG,  RESP  2048645/MG  e  RESP
2048440/MG

Tese firmada: "A simples falta de assinatura do perito encarregado pela lavratura do
laudo toxicológico definitivo constitui mera irregularidade e não tem o condão de
anular a prova pericial na hipótese de existirem outros elementos que comprovem a
sua autenticidade, notadamente quando o expert estiver devidamente identificado e
for constatada a existência de substância ilícita."

Trânsito em julgado em: 16/02/2024



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

- DIREITO ADMINISTRATIVO

 CANCELAMENTO TEMA 1096

Informamos  o  cancelamento do Tema  Repetitivo  nº  1096/STJ, que  se  encontrava
anteriormente na situação de “afetado”, ao acolher questão de ordem proposta nos Recursos
Especiais nº 1912668/GO e nº 1914458/GO.

A  questão  submetida  a  julgamento  estava  assim  delimitada:  "Definir  se  a  conduta  de
frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente configura ato
de improbidade que causa dano presumido ao erário (in re ipsa)."

Conforme art. 256-O, § 5º, do RISTJ o cancelamento do tema enseja o regular trâmite dos
processos em todo o território nacional.

Sessão de julgamento realizada em: 22/02/2024

 REPERCUSSÃO GERAL - STF
Vide boletins "Repercussão Geral em pauta" do STF n°   277, 278, 279 e 280   em anexo.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 TEMA 1289 – Paradigma RE 1408525

Questão  submetida  a  julgamento: "Possibilidade  de  extensão  de  pagamento  de
gratificação de desempenho para servidor inativo com direito à paridade, em razão
da fixação de valor mínimo da parcela.”

Data de publicação do Acórdão de Repercussão Geral: 21/02/2024

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

 TEMA 1290 – Paradigma RE 1445162

Questão submetida a julgamento: "Critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de
crédito rural, no mês de março de 1990, nos quais prevista a indexação aos índices
da caderneta de poupança.”

Data de publicação do Acórdão de Repercussão Geral: 23/02/2024

TEMAS COM ACÓRDÃO DE MÉRITO PUBLICADO

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 TEMA 865 – Paradigma RE 922144

Tese firmada: "No caso de necessidade de complementação da indenização, ao final do
processo expropriatório,  deverá o pagamento ser feito mediante depósito judicial
direto se o Poder Público não estiver em dia com os precatórios."

Data de publicação do Acórdão: 07/02/2024



 TEMA 1031 – Paradigma RE 1017365

Tese  firmada: "I  -  A demarcação consiste em procedimento  declaratório do direito
originário territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade
indígena; II - A posse tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na
ocupação  das  terras  habitadas  em  caráter  permanente  pelos  indígenas,  nas
utilizadas para suas atividades produtivas,  nas  imprescindíveis à preservação dos
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e nas necessárias a sua reprodução
física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos termos do § 1º do
artigo  231  do  texto  constitucional;  III  -  A  proteção  constitucional  aos  direitos
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da existência de
um marco  temporal  em 05 de outubro  de  1988  ou da  configuração  do renitente
esbulho,  como  conflito  físico  ou  controvérsia  judicial  persistente  à  data  da
promulgação  da  Constituição;  IV  –  Existindo  ocupação  tradicional  indígena  ou
renitente esbulho contemporâneo à promulgação da Constituição Federal, aplica-se o
regime indenizatório relativo às benfeitorias úteis e necessárias, previsto no § 6º do
art.  231  da  CF/88;  V  –  Ausente  ocupação  tradicional  indígena  ao  tempo  da
promulgação da Constituição Federal ou renitente esbulho na data da promulgação
da Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos e
negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título ou posse de boa-
fé das terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular direito à justa
e  prévia  indenização  das  benfeitorias  necessárias  e  úteis,  pela  União;  e,  quando
inviável  o  reassentamento dos particulares,  caberá a eles indenização pela União
(com  direito  de  regresso  em  face  do  ente  federativo  que  titulou  a  área)
correspondente  ao  valor  da terra  nua,  paga  em dinheiro  ou  em títulos  da dívida
agrária,  se for  do interesse  do beneficiário,  e processada  em autos  apartados do
procedimento  de  demarcação,  com  pagamento  imediato  da  parte  incontroversa,
garantido o direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, permitidos a
autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe indenização em
casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e declaradas
em  procedimento  demarcatório,  ressalvados  os  casos  judicializados  e  em
andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras
indígenas,  sendo  admitida  a  formação  de  áreas  reservadas  somente  diante  da
absoluta impossibilidade de concretização da ordem constitucional de demarcação,
devendo  ser  ouvida,  em  todo  caso,  a  comunidade  indígena,  buscando-se,  se
necessário,  a  autocomposição  entre  os  respectivos  entes  federativos  para  a
identificação das terras necessárias à formação das áreas reservadas, tendo sempre
em vista  a  busca  do  interesse  público  e  a  paz  social,  bem como a  proporcional
compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da Convenção 169 OIT); VIII – A
instauração de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada
em caso de descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição
da  República,  por  meio  de  pedido  de  revisão  do  procedimento  demarcatório
apresentado até o prazo de cinco anos da demarcação anterior,  sendo necessário
comprovar grave e insanável erro na condução do procedimento administrativo ou na
definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as ações judiciais em curso e os
pedidos de revisão já instaurados até a data de conclusão deste julgamento; IX - O
laudo  antropológico  realizado  nos  termos  do  Decreto  nº  1.775/1996  é  um  dos
elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade da ocupação de
comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições,
na forma do instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional
indígena são de posse permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto
exclusivo das riquezas do solo, dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras de
ocupação  tradicional  indígena,  na  qualidade  de  terras  públicas,  são  inalienáveis,
indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – A ocupação tradicional
das  terras  indígenas  é compatível  com a tutela constitucional  do meio  ambiente,
sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII –
Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas
nos processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da
legitimidade  concorrente  da  FUNAI  e  da  intervenção  do  Ministério  Público  como
fiscal da lei."

Data de publicação do Acórdão: 15/02/2024



- DIREITO TRIBUTÁRIO

 TEMA 1172 – Paradigma RE 1288634

Tese firmada: "Os programas de diferimento ou postergação de pagamento de ICMS -
a exemplo do FOMENTAR e do PRODUZIR, do Estado de Goiás - não violam o sistema
constitucional  de  repartição  de  receitas  tributárias  previsto  no  art.  158,  IV,  da
Constituição Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela pertencente
aos Municípios quando do efetivo ingresso do tributo nos cofres públicos estaduais."

Data de publicação do Acórdão: 20/02/2024

TEMAS COM TRÂNSITO EM JULGADO

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 Trânsito em julgado no TEMA 553 – RE 682934

Tese firmada: "Desde que preenchidos os requisitos legais, os servidores aposentados
em cargo de Assistente Jurídico da Administração Direta antes do advento da Lei nº
9.028/95 possuem o direito à transposição ao cargo de Assistente Jurídico do quadro
da Advocacia-Geral da União, transformado no cargo de Advogado da União pela Lei
nº 10.549/02, com o apostilamento dessa denominação ao título de inatividade."

Trânsito em julgado em: 20/02/2024

 Trânsito em julgado no TEMA 1019 – RE 1162672

Tese  firmada: "O servidor  público policial  civil  que preencheu os requisitos  para a
aposentadoria especial voluntária prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de
seus proventos com base na regra da integralidade e, quando também previsto em
lei complementar,  na regra da paridade,  independentemente do cumprimento das
regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, por enquadrar-se na
exceção  prevista  no  art.  40,  §  4º,  inciso  II,  da  Constituição  Federal,  na  redação
anterior à EC 103/19, atinente ao exercício de atividade de risco."

Trânsito em julgado em: 20/02/2024

 Trânsito em julgado no TEMA 1128 – RE 1232885

Tese  firmada: "É  inconstitucional  dispositivo  de Constituição  estadual  que permite
transposição,  absorção  ou  aproveitamento  de  empregado  público  no  quadro
estatutário da Administração Pública estadual  sem prévia aprovação em concurso
público, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal."

Trânsito em julgado em: 09/02/2024

- DIREITO CIVIL

 Trânsito em julgado no TEMA 982 – RE 860631

Tese firmada: "É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para a execução
extrajudicial  da  cláusula  de  alienação  fiduciária  em  garantia,  haja  vista  sua
compatibilidade com as garantias processuais previstas na Constituição Federal."

Trânsito em julgado em: 22/02/2024



- DIREITO DO TRABALHO

 Trânsito em julgado no TEMA 383 – RE 635546

Tese  firmada: "A  equiparação  de  remuneração  entre  empregados  da  empresa
tomadora de serviços  e empregados da empresa  contratada  (terceirizada)  fere  o
princípio da livre iniciativa, por se tratar de agentes econômicos distintos, que não
podem estar sujeitos a decisões empresariais que não são suas."

Trânsito em julgado em: 09/02/2024

- DIREITO TRIBUTÁRIO

 Trânsito em julgado no TEMA 1284 – ARE 1460254

Tese firmada: "A cobrança do ICMS-DIFAL de empresas optantes do Simples Nacional
deve ter fundamento em lei estadual em sentido estrito."

Trânsito em julgado em: 06/02/2024

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes

Gabinete da Vice-Presidência
Sugestões, dúvidas ou críticas: nugep@tjes.jus.br e (27)3334-2801

Consulta Pública de Precedentes estaduais: http://aplicativos.tjes.jus.br/sistemaspublicos/consultas_precedentes/


